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1. OBJETO

14.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 18/2023

Contratação de empresa especializada na área de engenharia para execução de obra de
terraplen:
.compleme
Peixoto,
possuem)

igem, pavimentação e drenagem de 1.550 m da Avenida Tavares a
ntação de 140 m da Rua Epaminondas Macaxeira e 215 m da Avenida Floriano
té cruzarem com a Avenida Tavares. As vias são duplas, com canteiro central, e
dimensões variáveis, classificadas como vias de médio volume de tráfego, com

revestimento em CBUQ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
fo e seus anexos:
fa licitação tem a natureza de obra/serviço comum de engenharia.
itativos e respectivos códigos dos itens são discriminados no anexo do Projeto

te contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário,
jr preço.
te vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de

O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias corridos.
AA presente contratação será executada seguindo a regência da Lei nº 8.666, de 1993.

instrumer
12. Oobjeto
13. Os quam

Básico.
1.4. A presen

tipo menc
15. Oprazo

1993.
186.

17.

JUSTIFICATIVA

21.

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

AA Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos

DESCRIÇÃO DA)

31.

Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

soLuÇçÃO

|A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos tcnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

aa Conformé Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4
4

1.—Habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista;
.2.

—
Oscritérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.121. Declaração de capacidade técnica com comprovação de aptidão
para execução de serviços especializados de terraplanagem,
pavimentação e drenagem;

412.2.

—
Declaração de comprovação de capacidade socioeconômica para a
prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente.

4.1.2.3.

—
Acervo técnico como comprovação da experiência na prestação dos
serviços especificados neste projeto básico.

de Teções E Coresina de Corauiora Gera ds Uno ERB

| CPYL

saturas,

acesse

https:ficampinagrande.

doc.com.brverificacwo/AD20-FC37-TARE-T40C
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS

| 41.231. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

41232. Somente serão acoitos atestados expedidos após a
| conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano

do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo
VILA da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

41233. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da

| contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VIA da IN

SEGES/MP n. 5/2017,
4.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

me

o

código

AD2O-FC37-TAAE-TACO

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

51. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou E

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. E

6.—MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO É

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: $
ê

Descrição da Fase % :
É

i
Serviços Preliminares e Administração 418% 3

| $

Instalações e Canteiro De Obras 2,35% z

Limpeza e Demolições 0,13% 3

Movimento de Terra 10,75% É

Pavimentação Vias 57,76%
o

ê

Drenagem Plvial 12,83% a
Passeios e Urbanismo 10,54% Eas
Sinalização 103% -is
Limpeza e Entrega da Obra 0,41% 4àERIC TorTRASTE EFD E

/ Ny aêPotiY
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

TOTAL 99,98%

62. A execução dos serviços será iniciada 7 (sete) dias corridos, contados após a assinatura do
contrato, cujas etapas observarão cronograma anexo a este projeto básico.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

74.

72.

73.

74.

75.

7.6.

77.

78.
79.

710.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer b acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
fisico-financeiro;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo Xl, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

781. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contráto;
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificár o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Municipio para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.101. “as buil”, elaborado pelo responsável por sua execução;

"Total aproximado (99,98%) dado arredondamentos decorrentes de casas decimais para além da segunda casa
após a vírgula pará melhor visualização. Os dados completos, com todas as casas decimais, podem ser
verificados na planilha orçamentária anexa no formato.xIsx.
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ESTADO DA FARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

7.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as builf", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.12.  Fiscalizaro cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, $ 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

710.

8.—OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

81. Executarbcontrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

8.2. Repara, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.21. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por
todo e qualquer dano causado à Administração Pública Municipal, devendo,
em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade;

8.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

84. Vedara Ltilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

85. Quando hão for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
à regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS—CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VII-B da IN

SEGES/MP n. 5/2017;
86. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

86.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
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STADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

87.

se.

810.

aa.
812

ss.

814

815.

816.

817.

818.

819.

820.

821.

8.22.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e
bem-estar no trabalho;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
Promover, a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientêmente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto
Básico, nó prazo determinado.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina,
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo,
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13,146, de 2015.
Guardar Sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do $ 1º do art. 57 da Lei nº 8,666, de 1993;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
Prestar as serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com

1a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normase legislação;
Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a"e “b”, do
“Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

822.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,

(Edibi modelo para Concorrência: obraftervio comun de engentaria
Alistzação: Setemoraiada RB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

8.23.
8.24.
825.

8.26.

827.

8.28.

8.29.

8.30.

831.
8.32.

8.33.

8.34.

8.35.

8.36,

logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo
à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.222. —Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis
€ penais cabíveis.

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
Observaros preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Projeto Básico;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis

com os cômpromissos assumidos;
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricaséde comunicação.

832.1. —Providenciar junto ao CREA e as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6496/77 e
12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
ElaborarpDiário de Obra, incluíndo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal

Fara M5OraT de Meus de Uisções e Coralõs da Consuloia-deral es Uno
(63 rogo pars Corconáfda: cbrafiniço comum de engeriera.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

37.

8.38.

Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA,; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do
órgão ambiental competente.
Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTUMP nº 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação
dos seguintes documentos, conforme o caso:

B37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
“Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos,
conforme artigo 17, inciso Il, da Lei nº 6,938, de 1981, e Instrução Normativa
IBAMA nº 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

8.37,3.—Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA
nº 21, de 24/12/2014, quando setratar de produtos ou subprodutos florestais
de origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal
licença obrigatória,

8.37.3.1.—Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução
contratual tenham origem em Estado que possua documento de
controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho) Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, $$ 2º e 3º, da
Instrução Normativa SLTUMP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

838.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer
| às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

838.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

86.38.21.

—
resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de
material para usos futuros;

8.38.2.2.

—
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
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temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

8.38.2.3.

—
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a
sua reciclagemírecuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas;

8.38.24. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”

encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como
em áreas não licenciadas;
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, conforme o caso, a
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15,113, 15,114, 15.115 e 15,116, de 2004,

8.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental
8391.

839,2.

8.393.

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de
fonte;
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NER-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução
CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
Nos termos do artigo 4º, $ 3º, da Instrução Normativa SLTVMPOG nº 1, de
18/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se
na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

8.40. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 — Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e Instrução Normativa SLTVMPOG nº 1, de
18/01/2010.

841. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação,
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defeitos

ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
8.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação, etc.);

8.43. No caso de execução de obras:
8.431. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o
FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente
participarem da execução do contrato;

84311. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações
por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato;

8.432.—Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas para todas as obrigações previstas no presente edital e/ou
projeto básico relativas aos direitos trabalhistas.
Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal
do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro
de 2018.

8.44. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com
a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais
e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, Il do Decreto n. 7.983/2013,

845. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinaturá do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração
do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do
contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados.
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9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor
total do contrato, nas seguintes condições:

9.1.1.

—
É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;
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Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades
realizadas para conclusão do objeto, sendo aceitável apenas a
subcontratação para uma das atividades a serem realizadas (Terraplanagem,
pavimentação e drenagem) limitadas à 20% (vinte por cento) do valor do
contrato;

9.1.3. A empresa subcontratada deverá cumprir todos os pré-requisitos de

9.2. A subconf
a subcont
do objeto.)

9.2

93. Em qual

qualificação aplicados à empresa licitante indicados no item 9 deste
documento.

ratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se
tratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução

No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas
que expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de

itos trabalhistas, previstas para todas as obrigações previstas no
presente edital e/ou projeto básico relativas aos direitos trabalhistas.

quer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo rigol
subcontrat

9.4, Alicitante

foso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
tação.
vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos

termos dó art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentuais máximo de 20% (vinte por
cento). , atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras:

9.4

EX

E

EX

1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas
deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da
apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem
fornecidos e seus respectivos valores;

12. no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será
apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão,
aplicando-se o prazo para regularização previsto no $ 1º do art. 4º do
Decreto nº 8.538, de 2015;

3.—a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no
prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução
total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuizo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada;
a empresa contratada será responsável pela padronização, pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação.

5.

—
a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

9.4.5.1.

—
microempresa ou empresa de pequeno porte;consórcio composto
em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte,
respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e
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9.4.5.2.

—
consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual
exigido de subcontratação.

9.4.6.

—
Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens,
exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

9.4.7. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.

ALTERAÇÃO SUBJETIVA

101. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

na.

na.

1no

na

1.5.

ne
no.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

AA conformidade do materialtécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.
O represêntante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme p disposto nos $$ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.
|As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desemperiho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto
Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
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ne.

1a.
11110.

na

1112.

1n1s

ns

Alação: Setembraiaoas

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada,
.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
vao controle do prestador.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na
execução da obra, em especial, quanto:

11131. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

111311. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo
adicional;

11312. à concessão do auxiliiransporte, auxili-alimentação e
auxílio-saúde, quando for devido;
aos depósitos do FGTS; e
ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

11132.—solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas
em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos
os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser
realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

111313. —oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS;

11134.
—

somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na
Insttução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem
expressamente aceitas pela subcontratada.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

12.

—
DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:
121.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
121.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

122. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
12.21.—O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
nº 8.666, de 1993.

12.22. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
AA fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade—efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no &

1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
.A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso.

12.216.—O representante da Contratante deverá promovero registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993,

1227. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela

—
Contratada ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei nº 8.666, de 1993,
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DF OBRAS

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

122.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção

dasfaltas, falhas e irregularidades constatadas.
122.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avalição de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

12.2.12.—A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que “comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

122.13.—Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

122.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

122.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da—CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade
como art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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12.3. Nos casos da contratada apresentar alguma irregularidade ou descumpriment dos termos
previstos neste instrumento e seus anexos, será indicada, no edital, a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constatê que a Contratada:

123.1.—não produziu os resultados acordados;
123.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade minima exigida;
12.33.

—
deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada

Ê
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13.

—
DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

131. A emissão da Nota FiscalFatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da
respectiva etapa, nos termos abaixo:
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141.

112.

1313.

132, O rece

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Fisico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de
cálculo detalhada.
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade.

A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

ento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

1321.

13211.

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários,

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.2.1.2.—A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última elou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

13.2.1.3.—O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

13.2.1.4.—A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

132.15.—Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

1322.

administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIIIB
da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato;

No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.
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132.21.

—
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, 6 relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo,
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

13.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.31.—Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1332. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e

1333.—Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

134. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

134.1.—provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

134.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei
8.666/03;

1343.—O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.
1344. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputarse-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
—pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas é

—
 B

das responsabilidades assumidas em contrato e por força des disposições legais em vigor

—
5

(Lei nº 10.406, de 2002). Ê
1351. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em z
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DO PAGAMENT

141.

142.

143.

144.

14.5.

146.

147.

14.8.

149.

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades,

A emissão da Nota FiscalFatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme, Jeste Projeto Básico.
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal'Fatura,

14: 1. —Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8,666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota FiscalíFatura, nos termos do art. 5º, $ 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acess
document:

143)

O setor e
apresenta:

144,
144
14.
144,
144,
144

Havendo
liquidação)
medidas
comprova
Contratant

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
1ção mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.—Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fomecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018,

mpetente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
ja expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.—o prazo de validade;
12. —adatada emissão;
13.—os dados do contrato e do órgão contratante;
j4.—o período de prestação dos serviços;
Is. —ovalorapagere
|.—eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
lerro na apresentação da Nota FiscalFatura, ou circunstância que impeça a
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

Saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
ão da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

te;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para paga!
Antes de
manutens
Constatan
providenci
regularize
prorrogade
Previame
realizar
licitação,
como oc
Normativa

tento.

ada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
jo das condições de habilitação exigidas no edital.

lo-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
da sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

lte à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
1sulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

lo âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
iTências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
ISEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

14.121.—Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada,

14.151. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

14,152.—O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e
a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
Salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1x Nx VP, sendo:
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP=Valor da parcela a ser paga.
| = Indice de compensação financeira = ,00016438, assim apurado:

1=0,00016438
TX = Percentual Anual = 6%

1= (70
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15.

16.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DF OBRAS

REAJUSTE

151. Os preço:
a propos!

15.2. Dentro de

contratade
menciona
concluídas

1 = 4600= 6

são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a quese referir
prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços

's poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima
la, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e

após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n/º 1.054, de 1994);

15.3. Nos reaju
partir dos

154. Nocasod
à CONTR
diferença
obrigada
remanesc:

15.5. Nas aferiçi
15.6. Caso o in

possa mai:

legislação
15.7. Na ausên

oficial, par
15.8. O reajuste

GARANTIA DA E:

[EV (1-1)/1º, onde:
Valor do reajuste procurado;
Valor contratual a ser reajustado;
índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

(ada para entrega da proposta na licitação;
Indice relativo ao mês do reajustamento;

tes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
feitos financeiros do último reajuste.
atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
orrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

inte, sempre que este ocorrer
jes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
lice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
ntão em vigor.

ja de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

será realizado por apostilamento.

ECUÇÃO

16.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critário do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação
seguro-gar

le garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
intia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor

total do cohtrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após
término da igência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

16.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato pordia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

|
SECRETARIA DE OBRAS

16112. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos | e II do art. 78 da
Lein. 8.666 de 1993.

16.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a mods lade escolhida, o pagamento de:
162.

—
prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

1622.—prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

1623.—multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
16.24.—obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
16.3. A modalidáde seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
164. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na

Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
16.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escrítural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.6. No caso dê garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

168. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente no pagamento de qualquer
obrigação,aContratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15
(quinze) diás úteis, contados da data em que for notificada.

16.9.—A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
16.10. Será considerada extinta a garantia:

16.101)—com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

1811. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

16,12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no neste Edftal e no Contrato.

17.

—
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções de que trata este Termo de referência são aquelas descritas nos artigos
86à88, da Lei nº 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.024/2019, bem como na forma
prevista na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021 (Anexo VI do Edital).

18.

—
GRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

18.2. Os critérios de qualificação econômica e técnica a serem atendidos pelo fornecedor
consistem em:

1821.

—
Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo)
em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade;

1822. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente
profissionais de nível superior, sendo estes engenheiros civis, reconhecidos
pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em plena
validade, detentores de atestado de responsabilidade técnica, devidamente
registrados nos respectivos órgãos, acompanhados das respectivas
certidões de Acerto Técnico - CAT que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de Responsabilidade Técnica —

RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução
dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da contratação, cujas parcelas de maior relevância e de valor
significativo são as seguintes:

18221. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente.
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos,
deverão ter as seguintes informações:

Nome do contratado e do contratante;
Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s)
profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA;
Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra);
Localização da obra ou dos serviços;
Serviços executados (Especificação e quantidade dos
serviços executados);

18.22.36.—Data do início e término dosserviços.
182.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

18.24) Execução de obras de terraplenagem, pavimentação e drenagem com
quantitativos em pelo menos 50% (cinquenta por cento) daqueles definidos
nos respectivos projetos executivos, anexos a este projeto básico,
considerando as seguintes especificações:

18241.

—
Obra de terraplenagem: caracterizado pela realização de cortes e
aterros para conformar o leito estabelecido geometricamente do
projeto. Podendo haver a necessidade de empréstimos de solos,
para complementação do corpo de aterro, quando o material
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:

A

182.5.

182.6.

1827,

182.8

18.29.

18.2,10.

18.3.  Oscritérios
18:31.

1832.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

proveniente dos cortes não for suficiente ou inadequado, além da
execução da camada final de terraplanagem obedecendo às
especificações de reforço do subleito, a fm de se obter um CBR
compatível com o dimensionamento do pavimento, além de atender
a um controle geométrico adequado à sua finalidade.

18.24.2. Obra de Pavimentação: Respeitando a estimativa de tráfego,
fazendo uso de um pavimento dimensionado do tipo flexível,
constituído de revestimento em Concreto Betuminoso Usinado à
Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com espessura de 5
em. Sobre o subleito foi projetada uma camada de regularização e
reforço do subleito, uma camada de sub-base e uma camada de
base, todas com 20 cm de espessura

18.24.3.—Obra de drenagem: Direcionando adequadamente as águas pluviais
de modo a preservar a estrutura do pavimento.

Declaração de comprovação de capacidade socioeconômica para a
prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitação.
Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço como requisito para celebração do contrato.
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço,
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante;
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
sociaestatuto social; o administrador ou o diretor o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante
se sagre vencedor desta licitação.
No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, $10, da Lei nº
8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
AAs licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
(CATICRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

le aceitabilidade de preços serão:
Valor Global: R$11.824.532,61 (onze milhões, oitocentos e vinte e quatro mil,

quinhentos e trinta e dois reais e setenta e um centavos).
Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao
edital.
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ESTADO DA FARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS

Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos
quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo
se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma
fisico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos
projetos anexos a este edital

184. O critério de julgamento da proposta é o de menor preço
18.5. Asregras de desempate entre propostas são discriminadas no edital,

19.—ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

EX O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo,

20. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

201. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande
deste exercício, cuja dotação será especificada no edital.

Campina Grande - PB, .

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AD20-FC37-7AAE-74CC

*/—JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 10/05/2023 13:22:47 (GMT-03:00)
Papel: Parte
Emido por: Sub-Atoridade Carifcadora 106 (Assinatura 1000)

Para verificar a v

https://ci

lidade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

mpinagrande. 1doc.com.briverificacao/AD20-FC37-7AAE-74CC
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A ATÉ

relatório ap!

Grande, os

Introdução

(CEL — Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Junior neste

fesenta à SEPLAN — Secretaria de Planejamento do Munícipio de Campina

projetos de terraplenagem, pavimentação e drenagem superfícial da

Avenida Tavares, localizada no Bairro Jardim Tavares, na cidade de Campina Grande-PB.

O em) Ipreendimento, consiste da execução de 1.550 m da Avenida Tavares e a

complementação de 140 m da Rua Epaminondas Macaxeira e 215 m da Avenida Floriano

Peixoto, até

€ possuem d

com revestim

estrutural, e

Tuzarem com a Avenida Tavares. As vias são duplas, com canteiro central,

limensões variáveis, classificadas como vias de médio volume de tráfego,
ento em CBUQ. Todas as vias estão associadas a passeios em concreto não

Im dimensões variáveis.

SEPLAN - Secretaria de Planejamento do Município

s
z
ê
ê

8
ê
ê
Ss

ê

Ê
$

8

É
í

:
3

naturas,

acesse

htips:ticampinagrande.

Idoc.

com

briverifcacao(SCDO-CO27-FE36-S47F

e

Informa

o

código

SCDO-CO27-FEGE-SA7F

Para

verificar

a

validade

das

o:

Impresso por convidado em 20/07/2023 10:48. Validação: 6D0F.10CC.69E3.3B46.1054.AE0C.1C56.1340. 
Projeto básico ou Termo de Referência (Especif... Doc. 32692/23. Data: 20/07/2023 09:12. Responsável: Matusael L. de Aquino.

1338

1338



|
CAMPINA
GRANDE

2
21

Estudos Preliminares

Estudo Topográfico

Os Estudos topográficos foram desenvolvidos com o objetivo de coletar dados

pertinentes à área de implantação das obras, com vistas à elaboração dos projetos,
quantitativos e especificações de obras e serviços de engenharia.

Os dádos apresentam um levantamento topográfico planialtimétrico cadastral,
de toda a área de abrangência do empreendimento, com a locação de todos os

elementosali existentes como edificações, estradas, divisas de propriedade, cercas e

outras informações julgadas necessárias à elaboração de projetos de engenharia. O

levantamento foi disponibilizado georreferenciado, com altitudes verdadeiras.

As curvas de nível foram geradas de metro em metro, utilizando o sistema de
MDT para a geração da malha de triangulação, com pontos obtidos do levantamento em
locais cadastrados e em pontos específicos do terreno natural.

22. Estudo Geotécnico

O estudo geotécnico tem a finalidade de fornecer elementos necessários ao

dimensionamento das camadas do Pavimento. Os dados obtidos permitem identificar

as propriedades dos solos existentes na área do empreendimento.

Neste) sentido, é necessário a realização de estudos do terreno natural no

momento da execução da obra, com o objetivo de coletar amostras, para elaboração de

ensaios em láboratórios, e assim verificar se as propriedades dos materiais de subleito

atendem às características mínimas especificadas no projeto de pavimentação.

23. Estudo Hidrológico

A execução dos estudos para fins de projeto consistiu basicamente na estimativa

do regime dé chuvas da região e na avaliação das vazões de enchentes que venham a

solicitar as obras hidráulicas a serem implantadas.

SEPLAN - Secretaria de Planejamento do Município

cacao/9CDO-CO2T-FEIS-SAF

e

informe

o

código

ICDO-CO27-FEIS-SA7F.

“Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

DE

SOUZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHADO

Para

venficar

a

validado

das

assinaturas,

acesse

https:lcampinagrande.

1doc.com.brive

o
Impresso por convidado em 20/07/2023 10:48. Validação: 6D0F.10CC.69E3.3B46.1054.AE0C.1C56.1340. 

Projeto básico ou Termo de Referência (Especif... Doc. 32692/23. Data: 20/07/2023 09:12. Responsável: Matusael L. de Aquino.

1339

1339



CAMPINA
GRANDE

As descargas de projeto foram determinadas através de processos usuais, de

acordo com o Método Racional, empregado para determinação de descargas de projeto,

em pequenas obras de drenagem e bueiros que drenam bacias com áreas de até 1 km?:

Q

Sendo:

Os cor

CxIxA
3,6

Q - descarga, em m?/s;

C- coeficiente de escoamento superficial, adimensional;
| - intensidade de chuva, em mm/h;

A — área da bacia de captação, em km?.

ficientes de escoamento superficial foram adotados de acordo com o tipo
de ocupação da área de interesse, nos seguintes valores:

Natureza dd superfíciede acordo com a ocupação daárea iciente (C)
fireas centrais, densamente construídas, c/ ruas pavimentadas 0,10 20,95
Áreas adjacéntes ao centro, c/ ruas pavimentadas 0,60 a 0,70
áreas residehciais densamente povoadas e c/ ruas pavimentadas. 0,50 a 0,60
áreas com chsas isoladas, mansões c ruas pavimentadas
áreas suburbanas pouco edificadas
áreas rurais) parques e campos de esportes gramados

Os períodos de retorno (TR) adotados foram estipulados de acordo com as

características
|

Ocupaçãodá área
residencial 2 anos
comercial 5 anos
com edifícias de atendimento público S anos
aeroportos 225 anos
áreas de movimento intenso de pedestres e veículos 5a 10 anos

da ocupação da área em estudo, nos seguintes valores:

Período de retorno (TR)
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A intensidade de chuva foi obtida através das curvas de

intensidade/duração/fregúência ou equações de chuva empregadas na região e
formuladas à partir da observação das chuvas e da análise estatístico-matemática do

fenômeno.

No V Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste, os pesquisadores da UFCG, E.
Aragão, E. E) Figueiredo, V. S. Srinivasa e R. S. Gós, apresentaram uma equação para
intensidade de chuva, válida para tudo o estado da Paraíba:

| — intensidade de chuva, em mm/h;

TR — período de retorno;

Te tempo de concentração, em min.

As constantes B, m, n e K, variam para cada posto de observação, como mostra

a tabela abaixo:

Posto
|

B m K
Antenor Navarro 15 0,161 0,693 936
Barra de Santa Rosa 16 027 0,786 765
Bonito de Santa Fé 10 0181 0,729 EE
Campina Grande 5 0,227 0,596 334
Catolé do Rocha B 0,095 0,566 708

Guarabira 0,239 0,536 246 |

Taperoá 0,074 0,497 342
|

Teixeira 8 0,160 0,604 87
Serido 8 0,168 0,543 492
Ttaporangs 15 0,083 0,580 so7

: João Pessoa 10 0,087 0,398 290
É Monteiro 10 0,295 0,604 392
|

Patos 2 0,305 0,639 429
Bacia Experimenta! de Sumé 2 0187 0,735 so)
São Gonçáto 7 0,301 0,651 352
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Ote
Kirpich:

Sendo:

po de concentração (Tc) foi calculado através da aplicação da formula de

Te tempo de concentração, em horas;

L— extensão do curso d'água, em km;

H — desnível máximo, em m
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3.

—
lustificativado Projeto

3.1.

—
Projeto Geométrico

O projeto geométrico foi elaborado de forma que permitisse o máximo de

aproveitamento da situação atual do terreno natural, obedecendo-se as diretrizes de

implantação da SEPLAN, às edificação e postes de alta tensão existentes na área, e às

condições favoráveis de drenagem superfícial.

Foram fixadas as características geométricas das plataformas, e em particular, da

pista de rolamento, em função das indicações fornecidas pela equipe técnica da SEPLAN.

Nesta etapa foram estabelecidas as diretrizes básicas para o cálculo das Notas de

Serviço, definidas as larguras das diversas camadas componentes do pavimento,

passeios e canteiros,

No projeto de execução, são apresentados desenhos em planta e em perfil nas
escalas apropriadas. Em planta, indica-se a poligonal de locação e, em perfil, os

elementos básicos do greide, tais como: estaqueamento dos elementos de curvas

verticais, cotas, rampas, comprimento das curvas verticais, flechas das parábolas, assim

como os pontos principais das curvas verticais (PCV, PIV e PTV).

As cotas do greide projetado referem-se à plataforma final do pavimento, obtida
após a execução do revestimento, dessa forma se faz necessário, para a execução da

camada de terraplenagem, a dedução da espessura da camada do pavimento.

Nas notas de serviço, são apresentados o número da estaca, a cota do terreno
natural no eixo e os afastamentos a partir do eixo (offset) e suas respectivas cotas. Os

resultados obtidos a partir do traçado geométrico são apresentados nas NOTAS DE

SERVIÇOS, em anexo.
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3.2.

—
Projeto de Terraplenagem

A terraplenagem caracteriza-se pela execução de cortes e aterros para
conformar o leito estabelecido geometricamente do projeto. Pode haver a necessidade

de empréstimos de solos, para complementação do corpo de aterro, quando o material

proveniente|dos cortes não for suficiente ou inadequado.

O projeto de terraplenagem foi desenvolvido a partir do projeto geométrico,

procurando-se soluções adaptadas às condicionantes locais, visando obter-se um

mínimo de movimentode terra.

Nos trechos onde houver ocorrências de materiais fora das especificações
deverá haver retirada deste material, o qual poderá ser colocado em aterros sob a

estrutura do pavimento, onde a espessura deste for superior a 40 cm.

A camada final de terraplenagem deverá ser executada obedecendo às

especificações de reforço do subleito, a fim de se obter um CBR compatível com o

dimensionamento do pavimento, além de atender a um controle geométrico adequado
à sua finalidade. A espessura mínima da última camada de terraplenagem será de

20 cm. Os resultados no projeto de terraplenagem são apresentados no QUADRO DE

CUBAÇÃO, em anexo.

3.3.—Projeto de Pavimentação

Atendendo a recomendação da SEPLAN, o revestimento adotado na

pavimentação das vias foi do tipo flexível.
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entre eixos simples e em “tandem” com diferentes cargas e o eixo simples padrão de

8,2 toneladás (18.000 lbs).

Pelas características da via, foi feita uma estimativa de tráfego para elaboração
do projeto de pavimentação, em termos do número de operações do eixo padrão,
baseado no tráfego da Avenida Manoel Tavares, o que se enquadrou entre 10º e 5x10º.

Após implantação desse projeto básico, sugerem-se contagens de tráfego e estudo de

futuras projeções, para adequação das novas condições estruturais do pavimento, se

necessário.

O pavimento dimensionado foi do tipo flexível, constituído de revestimento em

Concreto Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ) sobre as faixas de rolamento com

espessura de 5 cm. Sobre o subleito foi projetada uma camada de regularização e

reforço do subleito, uma camada de sub-base e uma camada de base, todas com 20 cm

de espessur:

Adotóu-se para dimensionamento do pavimento flexível, a metodologia

proposta pelo Engo. Murillo Lopes de Souza (Método do DNR), com número de

operações do eixo de 8,2 toneladas de 5x10º (N), enquadrado como tráfego de porte

médio. Dessá forma, foi obtido uma estrutura do pavimento conforme discriminado a

seguir:

- Revestimento: Revestimento superficial em Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ), com 5 cm de espessura.

- Base: Camada de base em material granular numa espessura de 20 cm,

compactado da energia adequada, com CBR > 80%.

Sub-base: Camada de sub-base em material granular numa espessura de 20 cm,

compactada na energia adequada, com CBR 2 20%.

- Subleito: Regularização do subleito com solo local, na espessura de 20 cm,

compactada na energia apropriada, com CBR > 5%.

SEPLAN - Secretaria de Planejamento do Município

naturas,

acesse

htips:Nicamplnagrande.1doc.com.tx/verificaçao/SCDO-CO27-FES6-S47F

e

informa

o

código

SCDO-CO27.FEI6-S47E

“Assinado

por

2

passoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

DE

SOUZA

CARVALHO

v

JOAB

MACHADO

Para

verificar

a

validade

das

as

5
Impresso por convidado em 20/07/2023 10:48. Validação: 6D0F.10CC.69E3.3B46.1054.AE0C.1C56.1340. 

Projeto básico ou Termo de Referência (Especif... Doc. 32692/23. Data: 20/07/2023 09:12. Responsável: Matusael L. de Aquino.

1345

1345



CAMPINA
GRANDE

34.

re
AA seguir é apresentada a Seção Tipo de Pavimentação em CBUQ.

TA
Sub-baseem

—
Baseemmat.Subleita ou

—
| RevestimentoL Lmat. granular

—
granularcomEs com CBR>20% “CBR>80% en eau” e=20cm e=20cm

Projeto de Drenagem

O projeto de drenagem superficial tem como objetivo direcionar

adequadamente as águas pluviais de modo a preservar a estrutura do pavimento. À

definição da drenagem superficial começa pela adoção de declividades longitudinal e
transversal que minimizam o acumulo de água em dias chuvosos.

A escolha de unidades e dispositivos hidráulicos apropriados é de fundamental

importância para um funcionamento satisfatório do sistema.

Considerando as condições favoráveis obtidas na fase de projeto geométrico,

permitindo a adoção do escoamento superficial em todo o empreendimento, desta

forma, os dispositivos de drenagem necessários ao funcionamento do sistema de

escoamento superficial são:

Meios-fios: Inseridos como limitadores físicos da plataforma, com diversas

finalidades, entre as quais, destaca-se a função de escoamento das águas precipitadas

sobre a plataforma que, decorrem da declividade transversal. Desta forma os meios-fios

interceptarão o fluxo, conduzindo os deflúvios para pontos previamente escolhidos para

lançamento.

Guias (Linhas d'água): Inseridas para limitar a área da plataforma dos terrenos

marginais, principalmente em segmentos onde se torna necessária à orientação do

tráfego como: canteiro central, interseções, obras de arte e outros pontos singulares,

SEPLAN Secretaria de Planejamento do Município
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cumprindo desta forma importante função de segurança, além de orientar a drenagem
superficial.

Caixas coletoras tipo Bocas de lobo: São dispositivos de captação, inseridos

junto aos bordos de meios-fios da malha viária urbana que, através de ramais, para
transferirem os deflúvios para as galerias ou outros coletores. Por se situarem em área

urbana, por razões de segurança, foram projetadas com grelhas metálicas e/ou de

concreto.

O dimensionamento das caixas coletoras, tipo bocas de lobo, partiu do princípio
de escoamento com superfície livre e afogado, no qual a boca de lobo funciona como

um vertedor.e como um orifício, respectivamente.

Galerias: São dispositivos destinados à condução dos deflúvios que se
desenvolvem

canalizações/s:

de modo a pe

na plataforma rodoviária para os coletores de drenagem, através de

ubterrâneas, integrando o sistema de drenagem da via ao sistema urbano,

rmitir a livre circulação de veículos.

Para o dimensionamento das galerias foram considerados os aspectos:

* Traça

* Dime

e Press

lo retilíneo, sempre que possível;

15ões e declividade sempre crescentes no sentido do escoamento;
jo interna;

*  Pontosde conexão;

* Deposição de sedimentos;

* Utilização de poços de visitas.

Poços

intermediárias,

alinhamento,

Poços

alinhamentos,

de visita: Os poços de visitas foram dimensionados como caixas

1seridas ao longo da rede de galerias, para permitir modificações de

dimensões, declividade ou alterações de quedas.

Ide inspeção: Caixas destinadas a permitir a conexão de canalizações com

ou declividades diferentes que se interceptam em um ponto. Foram

SEPLAN Se tretaria de Planejamento do Municí
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GRANDE

inseridos em segmentos muito longos de canalizações, para a facilitar as atividades de

limpeza, m:

Bueil

Iinutenção e inspeções periódicas.

ros: São dispositivos destinados ao escoamento de águas pluviais que se
desenvolvem em rios e riachos para transposição de talvegues, sem comprometer a

estrutura d corpo estrada.

Nasplantas, são apresentados os elementos de drenagem projetados e detalhes
de cada um dos dispositivos.

SEPLAN - Secretaria de Planejamento do Município
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NORMA DNIT 104/2009 - ESAgosto/2009

Terraplenagem — Serviços preliminares
Especificação de serviço

DNIT
“Autor: Insttuto de Pesquisas Rodoviárias IPR

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES Processo: 50.607.003,581/2008-46
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAESTRUTURA DE TRANS toNTES]

—
Origem: Revisão da Norma DNER - ES 278/97.

DIRETORIA GERAL
“Aprovação pela Diretoria Colegiada do DNIT na reunião de 04/08/2009.

DIRETORIA EXECUTIVA|Direitos autorais exclusivos do DNIT, sendo permítida reprodução parcial ou total, desde que
(citada 5 fonte (DNIT, mantido o texto original e não acrescentado nenhum tipo de|propaganda comercial.

INSTITUTO DE PESQUISAS
RODOVIÁRIAS

Rodovia Presidente Dutra, km 163
Centro Rodoviário - Vigário Geral

Rio de Janeiro - RJ — CEP 21240-000
Telfax: (21) 3545-4600

Palavras-Chave: Nº total de
páginas

nTerraplenagem, Serviços preliminares

Resumo 3 Definições 2

Este documento define a sistemática a ser empregada 4 Condições gerais 2
no preparo de áreas de implantação do corpo estrada

5º Condições específicas a
[São também apresentados as requisitos concernentes 6—Condicionantes ambientais 6
[ao exame do projeto dê engenharia, aos levantamentos

topográficos, ao prepáro do terreno, aos materiais, 7—Inspeções. srsequipamentos, inclusive condicionantes ambientais, 8 Critérios de medição 7(controle de qualidade, condições de conformidade e não- z
: À

“Anexo A (Informativo) Bibliografia ....... o à(conformidade e os critérios de medição dos serviços. 3
Índice geral 1 3[abstract

êPrefácio é[This document presents procedures for clearing the site 8
[affected by the road works. A presente Norma foi preparada pelo Instituto de

Pesquisas Rodoviárias — IPR/DIREX, para servir como É
documento base, visando estabelecer a sistemática

CARVS
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verificar
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validade
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assinaturas,
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1doc.com.briverificacao/SCDO-CO27-FE36-547F

e

informe

o

código

ICDO-CO27-FES6-SA7E

It includes the requirements conceming the examination
of the project and specifications, field preparation,
[topographic surveys, the design and the execution of the

[job layout, and

empregada para os serviços de preparo das áreas de 2
implantação do corpo estradal.

tcludes, also equipment and materials
besides sampling plan, the environmental management, Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009
[the quality control, the conditions for conformity and non- — PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 278/97

conformity and the criteria for the measurement and
1 objeto

payment of the performed jobs.
Esta Norma tem por objetivo fixar as condições mínimas

Sumário
exigíveis para viabilização do início da execução das

Prefácio. obras destinadas à implantação da rodovia.

1. Objetivo. nica Mais especificamente, tais condições envolvem a

" execução dos seguintes serviços:(2

—
Referências normativas... 2 “Assinado

por

2

pessoas:

RAIMUNDO

ANTONIO

DE.

1 mg
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NORMA DNIT 104/2009.ES

Exame do Projeto de Engenharia

roscas
c) Execução (de Semviços Preliminares de

Terraplenagém propriamente dita

2

—
Referências normativas

Os documentos relacionados a seguir são
indispensáveis à aplicação desta Norma. Para
referências datadás, aplicam-se somente as
edições citadas. Para referências não datadas,
aplicam-se as edições mais recentes do referido
documento (incluindo emendas).

a) BRASIL|Departamento Nacional de
Infraestrutura=de Transportes.—DNIT

001/2009 - PRO - Elaboração e

apresentação de nomas do DNIT —

Procedimento.Rio de Janeiro: IPR, 2009.

b) DNIT 011/2004 - PRO - Gestão de
qualidade) em obras rodoviárias —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004.

o) - DNIT 013/2004 - PRO - Requisitos
para qualdade em obras rodoviárias —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004.

a NIT 070 - Condicionantes
ambientais das áreas de uso de obras —

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR.

3=Definições

Para os efeitos desta Norma, são adotadas as seguintes
definições:

(3.1 Serviços preliminares de terraplenagem
propriamente dita

Todas as operações de preparação das áreas
destinadas à implantação do corpo estradal, áreas de
lempréstimo e ocorrências de material, pela remoção de
Imaterial vegetal e outros, tais como: árvores, arbustos,
focos, raízes, entulhos, matacões, além de qualquer
[outro considerado como Elemento de obstrução.

(3.2

—
Desmatamento

(Corte e remoção de toda vegetação de qualquer
densidade e posterior limpeza das áreas destinadas à

implantação da plataforma a ser construída.

33 —Destocamento e limpeza

Operações de escavação e remoção total dos tocos e
raízes e da camada de solo orgânico, na profundidade
necessária até o nível do terreno considerado apto para
terraplenagem das áreas destinadas à implantação da
plataforma a ser construída,

34. Empréstimo

Área indicada no projeto, ou selecionada, onde serão
escavados materiais a serem utilizados na execução da
plataforma da rodovia e nos segmentos em aterro.

3.5 Ocorrência de material ou jazida

Área indicada para a obtenção de solos ou rocha a
empregar na execução das camadas do pavimento e/ou
das obras-de-arte especiais, das obras de drenagem e
das obras complementares.

36 “oftsets”

Linhas de estacas demarcadoras da área de execução
dos serviços.

37  Cotavermelha

Denominação usualmente adotada para as alturas de
corte e de aterro.

38 Equipamentos em geral

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as
unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e o
obras.

39 —Canteirodeobras

Instalações específicas, contendo, no caso geral, os
seguintes—compartimentos: guarita, recrutamento,

escritório,segurança, ambulatório,
taboratório,
abastecimento de combustiveis, borracheiro, lavagem,
lubrificação, alojamento de pessoal e recreação.

transportes,
almoxarifado,—oficina

4
—

Condiçõesgerais
INTONIO

DE

SOUZA

CARVALHO

é

JOAB

MACHADS
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SCDO-CU27-FE36-547F

Os serviços preliminares de terraplenagem, dentro de um
enfoque abrangente, assumem vasta diversificação o 8
padem ser agrupados segundo três verientes, conforme É

se expõe nas subseções 4.12 4.3

4.1  Examedo Projeto de Engenharia

Compreende a análise interpretativa e atenta do Projeto
e documentos afins, com vistas a uma tomada de
conhecimento devidamente precisa e detalhada de todas

É

3

à

z
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indicações devendo merecer
entre outros,

e soluções,
os seguintes componentes:

Projeto Geométrico, Projeto de Terraplenagem, Projeto
[de Drenagem, Especificações, Plano de Obras,
quantificação e respectiva distribuição temporal e

espacial dos serviços, Cronograma Físico de Execução
das Obras, Cronograma de Utilização de Equipamentos
le de
geral.

com

Mão-de-obra, Canteiro de Obras e Instalações em

base na análise então procedida e de forma
conjugada com inspeções de campo, deve ser efetivada
luma avaliação de ordem prática da propriedade das
soluções propostas - bem como da adequabilidade e
lsufíici iência dos fatores de produção a serem acionados
Ina execução dos serviços, detendo-se, em especial, nos
tópicos que apresentem maior vinculação com as
[ativids

Na

lades de terraplenagem.

eventualidade da ocomência de indefinições,
imprecisões e não-conformidades ou restrições, devem
[ser

providências, objetivando-se

propostas e adotadas as prontas e devidas

competentes
(complementações ou correções.

4.2 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços
Topográficos

(Compreende o desenvolvimento das seguintes tarefas:

4.21

4.2.2

4.2.3

Verificação da compatibilidade do levantamento
das seções transversais, para fins de elaboração
da “Nota de serviço de terraplanagem” e da

cubação dos

movimentados.|Em

lumes de materiais a serem
especial, devem ser

verificadas as condições nos segmentos de cortes
e de aterros, cujos respectivos alargamentos
estão previstos gara atenderem a empréstimos e
à bota-foras, de Conformidade com o definido no

Projeto de Terraplenagem (distribuição das
massas).

Verificação e checagem do apoio topográfico
instituído no Projeto de Engenharia - bem como

materialização
pontos de amamação dos

das condições) de e de

conservação do:

elementos de planimetria e de altmetria do

Projeto Geométrico e também, das referências de
nível (RN).

Verificação e chebagem das condições do apoio
topográfico concebido para a delimitação e

424

425

426

427

exploração de cada uma das áreas de
empréstimo previstas, bem como das respectivas
condições de materialização. Cumpre observar

que o modelo recomendado consiste na locação
de uma rede artogonal, tal que divida a área em
retângulos de dimensões constantes, apoiada em

uma ou mais linhas de referência, Todos os nodos
devem ser objeto de nivelamento preciso. Caso
ocorra a necessidade de expansão do serviço,
devem ser efetuados a locação e o nivelamento
de novos nodos, obedecidas as condições da
rede geral.

Elaboração, na forma devida, das eventuais
complementações e/ou começões que se
evidenciaram—como—necessárias—na
documentação analisada elou em elementos /

componentes, inclusive no campo.

Locação do Eixo da Rodovia — procedendo-se ao
piqueteamento e estaqueamento (afastamento
entre as estacas, ordinariamente de 20 m nas
tangentes e de 10 m nos trechos em curvas).

Marcação de “Nota de Seniço de
Terraplenagem”, envolvendo a materialização dos

“Off-sets" e das bordas da plataforma com as
respectivas alturas a serem alcançadas.

Segmentação do Diagrama de Bruckner, do
"Quadro do cálculo de ordenadas do Diagrama” e 8
do “Quadro de localização e distibuição dos

Consiste no É
registro, em separado e devidamente checado e À

materiais para terraplenagem”,

otimizado, de todos os parâmetros e atributos à
integrantes=dos referidos instrumentos e 2

iv
impinagrande.

1doc.com.bríverificasao/9CDO-C027.FEI6-S47F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FE3S-S47F.

referentes ao segmento cuja execução das obras É
ci

de terraplenagem está programada para os três
primeiros meses, a partir do início das obras de 2
terraplenagem, de conformidade com o respectivo Éso

Plano de obras e Diagrama “espaço x tempo”.

—
&

Devem, outrossim, ser apresentados, dentro doÊ

elevadoligaroso nível de precisão, entro outros, as É

seguintes elementos referentes ao segmento a serã
implantado neste primeiro período (3 meses): Ê

a) Volumes compactados relativos à camada À

final do atemo (60 cm) e volumes
compactados relativos às camadas do corpo É
de aterro. É

é Para

verificar

a

validado

das

assinaturas,

acesse

https:
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NORMA DNIT 104/2009:ES 4

b) Volumes “in hatura” dos materiais escavados, efetivamente cumprida relativamente a cada um dos
referidos às várias unidades / fontes de "trimestres que se sucederem — bem comoos valores
escavação (cortese caixas de empréstimos). acumulados pretéritos.

c) Relação dos pares "Volume escavado x « Os detalhes pertinentes a tais procedimentos
Distância de Iransporte* relativos a cada uma constam no Manual de Implantação Básica, do
das três categorias de materiais referentes a DN.
cada uma |das unidades / fontes de

43 Execução dos serviços preliminares de
escavação (cortes e caixas de empréstimos)

terraplenagem pro mente dita
(e respectivos destinos dos materiais.

| Compreende —as tarefas de

—
desmatamento,

0d) Massas específicas aparentes secas relativas
destocamento e limpeza no terreno natural, objetivando aaos diversos maciços a serem objeto de : ;

Sed : '
eliminação de camada nociva à estrutura do subleito,escavação (cortes e caixas de empréstimo).ão próstimo).
bem como dotar a superfície de adequadas condições

e) Massas específicas aparentes secas operacionais para o trânsito do equipamento — seja na
esperadas, conforme o Projeto de plataforma em implantação ou nas caixas de
Engenharia, para o corpo de aterro e as empréstimo,
respectivas camadas finais, a serem

5—Condições específicasexecutados no segmento programado para a
implantação no trimestre. As condições específicas pertinentes à execução dos

serviços preliminares de terraplenagem propriamenteFatores de conversão pertinentes (volumeo Po 6

dita estão enunciadas na forma das subseções 5.1 a 5.3.
'compactado/volume in natura), vinculados ao
exposto nas álineas anteriores, inclusive no 51 Materiais

que se refere aos materiais de 2º e 3º O processo de preparo das áreas destinadas à
categorias. implantação do corpo estradal, áreas de apoio e áreas

NOTAS: de empréstimos e ocorrências de materiais envolve a

eventual remoção dos seguintes elementos / materiais:
+ A cada medição merisal e, em especial, a medição

5.11 Espécies vegetais, as quais constituem conjuntos q
de maior ou menor porte, demandando ou$
conduzindo a um desmatamento que pode ser &

comespondente ao final do trimestre, com a

conclusão das obras programadas para este
período, deve ser apresentada a Análise

Comparativa dos valores finais medidos e
respectivos valores representados no Diagrama de
Brickner segmentado, bem como competentes 5.1.2 Blocos de rocha, pedras isoladas, matações, etc.
considerações.

leve ou pesado, conforme a altura e a quantidade 2
à
ê

3
3

gs

$

ê

de árvores (densidade).

5.1.3 Linhas de transmissão de energia, de telefone ou
|-—Na hipótese de queóprocesso de distribuição dos outra.

materiais de terraplénagem tenha sido efetivado
S

penas: 5.14 Cercas, constuções e outras benfeitorias,mediante a aplicação de procedimento outro que ,inclusive plantações e açudes,

í
É
à
ê
8

j
Ê

3

2
8
ê

É
8

Ê

:
ê

É
3

Ínão a metodologia de Bruckner, o modelo então
adotado deve, da mesma maneira, ser avo da

—
52 Equipamentos

mencionada segmentáção - sempre com a finalidade 5.2.1 As operações devem ser executadas utilizando-se 2 É
de disponibilizar o registro de todos os parâmetros e equipamentos adequados, complementados com É É
atributos pertinentes à programação timestral,

O omprego de senigo manual. À escolha do” É
conforme exposto anteriormente, equipamento deve ser em função da densidade e É É

| O procedimento de|tal segmentação deve ter do tipo de vegetação local e dos prazos exigidos À 3

Sequência de forma sistemática e contínua a cada para a execução da obra às
tês meses, considerando sempre a separa

—
522 A seleção do equipamento” is

comespondente à programação que deve ser seguinte:
2 De 28

for
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NORMA DNIT 104/2009.ES

a)  Preferencialmente, devem ser utilizados
tratores de esteiras, com lâminas ou com
implemento: especiais apropriados às
tarefas, e motosserras.

b) O equipamento empregado deve dispor de
estruturas metálicas de proteção à cabine
do operador e à própria máquina, para
protegê-los de eventual queda de galhos e
ramos secós ou mesmo de árvores que
Venham a sér derrubadas,

Deve ser especialmente protegidos a
cabine, o motor e acessórios (filtros de ar),

os componêntes hidráulicos e o guincho
traseiro. O radiador e a parte inferior do

(carter)
protegidos por chapas de aço ou telas
reforçadas, pois ficam expostos a choques

bloco do motor devem ser

com espécies derrubadas.

c) Adicionalmente, =são também com
frequência utilizados, para
específicas, Jos seguintes implementos: o

finalidades

“empurrador de árvore”, o “destocador” e o

“ancinho",

(5.3—Execução

Os serviços de limpeza dos elementos / áreas
relacionados nas subseções 5.1.1 e 5.1.2 compreendem
[três itens principais, a saber: a) derrubada, remoção da
vegetação e destocament

terra vegetal; c) remoçãe

isoladas, matacões, etc.

6; b) retirada da camada de
de blocos de rocha, pedras

s deve ser observado o

125310.
Na execução dos servi

(disposto nas subseções 5
5.3.1 Os serviços dever

as indicações de

se refere à destinação do material removido e no

atendimento aos condicionamentos ambientais,

ser desenvolvidos conforme

rojeto, especialmente no que

enfocados na seção 6 desta Norma,

5.3.2 As operações pertinentes, no caso da faixa

referente à pltafomna da fulra via, devem
restringir-se aos limites dos "oft-set" acrescidos de

mínimauma faixa adicional de operação,
acompanhando a linha de “off-set”. No caso dos

empréstimos e áreas de apoio em geral, a área
deve ser a mínima indispensável à sua utilização

5.9.3 Nas áreas destinadas a cortes, a exigência é de
que a camada de 60 cm abaixo do greide
projetado fique totalmente isenta de tocos ou

5.34 Nas áreas destinadas a aterros de cota vermelha
abaixo de 2,00 m, a camada superfícial do terreno
natural contendo raízes e restos vegetais deve ser
devidamente removida, No caso de aterro com
(cota vermelha superior a 2,00 m, o desmatamento
deve ser executado de modo que o corte das
árvores fique, no máximo, nivelado ao terreno

havendonatural—não necessidade—do

destocamento.

5.35 Quando da ocorrência de vegetação de porte
reduzido ou médio (até 15 cm de diâmetro,
medido a uma altura de 1,00 m do solo) a
limpeza, em termos práticos, deve compreender
apenas o desmatamento — que pode ser
qualificado como leve ou pesado, conforme a

altura elou a quantidade de árvores. Para estas
tarefas podem ser usados, exclusivamente, os
tratores de esteiras.

5.36 No caso da vegetação de maior porte (diâmetro
maior que 15 cm) o processo de derrubada e

redução dos troncos das árvores demanda o uso
adicional de motosserras — devendo, outrossim,

em sequência ser procedido o destocamento, o q
tocosqual consiste em se remover os

remanescentes,

5.3.7 A fiscalização deve assinalar, mediante caiação,
(as árvores que devem ser preservadas e as toras

que pretende reservar — as quais devem ser,
então, transportadas para local determinado,
visando posterior aproveitamento,

AA limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte das &
[DE

SOUZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHAD:

ânvores e arbustos de maior porte, tomando-se osg
cuidados necessários para evitar danos às árvores a É
serem preservadas, linhas físicas aéreas ou construções €
nas vizinhanças.

Para a maior garantia / segurança as árvores a serem
cortadas devem ser amarradas e, se necessário, o corte
deve ser efetuado em pedaços, a partir do topo.

5.3.8 Na operação de limpeza, quando o terreno for

inclinado, o trator deve trabalhar sempre de cima

para baixo
CADe
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5.3.9 No caso da ocorrência de outros elementos — que
não as espécies vegetais, na forma do disposto
na subseção 51,0 tema, devidamente tratado no

projeto de engenharia, deve ser contemplado em
Especificação Complementar, cumprindo registrar
o seguinte:

Quando se trátar de linhas, sejam elétricas,
telegráficas ol: telefônicas, as respectivas
remoções —dependem das competentes
autorizações (prévias) por pare dos
proprietários, jatos que, com frequência,
demandam tempo considerável. Releva
observar, outrossim, que as linhas de
transmissão apresentam perigo de vida quando
estão ligadas.

Quando se tratar da remoção de construções
ou outras benfeitorias (pequenos açudes,
cercas, plantações), há que se averiguar
quanto ao estágio dos processos
expropriatórios.

[5.3.10 No caso de remoção de cercas, deve-se sempre

6

construir primeiroànova cerca, antes de remover
à antiga, visando evitar estragos em plantações
(ou pastagens ou, binda, saída de animais para a

faixa de trabalho, razendo perigo ao trânsito de

equipamentos.

Cons ionantes ambientais

Nas operações destinadas à execução dos serviços
preliminares, objetivando a preservação ambiental,
|devem ser devidamente observadas e adotadas as
[soluções e os respectivos procedimentos específicos
[atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos no

instrumental técnico-norativo pertinente vigente no

DNIT e na documentação técnica vinculada à execução
das obras, documentação esta que compreende o

Projeto de Engenharia — PE, os Programas Ambientais

pertinentes do Plano Básico Ambiental e as
recomendações e exigências dos órgãos ambientais.

O conjunto de soluções e procedimentos acima
reportados constitui elenco bastante diversificado de
medidas condicionantes que, à luz do instrumental
(técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma
DNIT 070/2008 PRO, comporta o desdobramento

apresentado na forma das subseções 6,1 a 6.3, que se
seguem:

61

62

6a

Medidas condicionantes de cunho genérico,
focalizadas na subseção 4.2 da mencionada
Norma, e que contemplam, entre outros, os
seguintes tópicos:

+ O atendimento à plena regularidade
ambiental;

= A obsenância rigorosa da legislação
referente ao uso e à ocupação do solo,

vigente no município envolvido;

= O estabelecimento de horário de trabalho

compatível com a lei do silêncio (regional ou

local);

+ O atendimento à segurança e ao conforto dos
usuários da rodovia e dos moradores das
faixas lindeiras;

* A segurança operacional dos trabalhadores
da obra;

*—O planejamento e a programação das obras;

«+ O discipinamento do fluxo de tráfego e do
estacionamento—dos—veículos—e
equipamentos;

* A devida recuperação ambiental das áreas
afetadas pelas obras, após o encerramento
das atividades.

Medidas condicionantes de cunho específico,
focalizadas na subseção 5.1 da mencionada S

Norma, e que contemplam os tópicos "canteiro de 5
obras”, “instalações industriais” e “equipamentos À

e

JOAB

MAC

em gera”, em suas etapas de instalação 12
mobilização, de operação e de desmobilização.

Medidas condicionantes de cunho específico,
J2A

CARVALHS

focalizadas na subseção 5.2 da mencionada?
Norma, e que, contemplando as atividades eu
ocorrências relacionadas com o desmatamento e 2

ON

a limpeza do terreno, se detêm, entre outros É
tópicos, nos seguintes: Ê

+

—
Manutenção de adequados contatos prévios À

com os órgãos federais ou regionais com É

urisdição nas áreas correspondentes, onde É

serão desenvolvidas as atividades de

desmatamento;

HADO

Para

verficar

a

validada

das

assinaturas,

acesso
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1doc.com.bríverificacao/SCDO-C027-FE36-547F

e
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o
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9CDO-CO27-FEIJ6-SA7F
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* Preservação dos sistemas naturais e das
espécies de faunas raras, ou em extinção, e

de interesse científico e econômico;

*

—
Preservação das áreas situadas em reservas

florestais, ecológicas e/ou de valor cultural,

protegidas em lei

* Presenvação dos cursos dágua e da
vegetação ciliar,

* Planejamento prévio da execução dos

serviços;

* Técnicas e| procedimentos específicos,
referentes ao processo executivo e à
utilização dos materiais removidos,

NOTA: Em função de necessidades e particularidades
específicas, detectadas jao longo do desenvolvimento
dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar,
(complementar ou suprimir itens integrantes do elenco de
condicionantes, instituídos na documentação técnica
reportada.

7=inspeções

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas
DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a
Fiscalização: deve elaborar e cumprir competente
Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle
externo da obra.

Neste sentido e, de conformidade com o instituído no

'Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade

(PG, relativamente ads serviços de desmatamento,
destocamento e limpeza, |referidas inspeções, de forma
[sistemática e contínua devem atender ao disposto nas
[subseções 7.1 a 7.3, que ge seguem:

71 Controle da execução

Deve ser verificado se:

*

—
A execução foi| na forma devida, formalmente

autorizada pela Fiscalização;

* O avanço do desenvolvimento dos serviços
de desmatamento e limpeza apresenta
defasagem adequada com as tarefas de

terraplenagem é se guarda conformidade com
a programação estabelecida;

* O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma
está sendo devidamente atendido.

72 Verificação do produto

7.2.1 Quanto ao controle geométrico

O controle geométrico de execução dos serviços deve
ser feito por meio de levantamento topográfico, orientado
pelos elementos geométricos estabelecidos nas Notas
de Sewviço - com as quais deve ser feito o

acompanhamento dos ser

É admitida, como tolerância, uma variação na largura da
faixa a ser trabalhada de + 0,15 m para cada lado do
eixo, não sendo admitida variação negativa.

7.22 Quanto ao acabamento

Deve ser feito o controle qualitativo de forma visual,
avaliando-se se a área superfícial tratada se encontra
efetivamente isenta da camada vegetal e/ou de outros
elementos suscetíveis de impedir ou prejudicar o pleno
desenvolvimento e a qualidade dos serviços de
terraplenagem.

7.2.3 Quanto ao atendimento ambiental

Deve ser verificada quanto à devida obsenvância e
atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, bem
como procedida a análise dos resultados, então

alcançados, em termos de preservação ambiental

73 Condições de conformidade e não
conformidade

Tais condições devem ser inferidas a partir do resultado 8
das verificações, controles e análises reportados nas
Subseções 7.1 e 7.2 anteriores.

'Admitidas como atendidas as prescrições das subseções
em foco, os serviços devem ser aceitos.

Todo componente ou detalhe incorreto deve ser
corrigido.

UZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHAL

as,

acesse
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informe
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Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 3
as correções executadas o colocarem em conformidade &

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço É

deve ser rejeitado,

8

—
Critériosdemedição

Considerando que a medição dos serviços tem como
uma de suas finalidades básicas a determinação, de
forma racional e precisa, do respectivo custo de

execução, a abordagem desta seção comporta dois

tópicos específicos, a saber: A “medição propriamente
dita dos serviços executados" e a “apropriação do custo “Assinado

por
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8.1

—
Processo de medição

Os serviços aceitos de conformidade com a subseção
7.3 devem ser medidos de acordo com os critérios de
8112814.
[8.1.1 Os serviços de desmatamento e de destocamento

de árvores de diâmetro inferior a 0,15 m e de
limpeza devem sér medidos em m?, em função da
área efetivamente trabalhada.

(8.1.2. As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m

devem ser medidas isoladamente, em função das
efetivamente

consideradas em dois conjuntos, a saber:

unidades destocadas—e

a) Árvores com diâmetro compreendido entre

015me0,30m;

b) Árvores com diâmetro superior a 0,30 m.

(8.1.3 Para efeito da aplicação do disposto em 8.1.1 e
8.1.2, o diâmetro das árvores deve ser apreciado
a um metro de altura do nível do terreno.

(8.1.4 Devem ser considerados como integrantes
ordinárias dos processos executivos pertinentes

os serviços focalizados nas subseções, 8.1.1 e
8.1.2, as seguintes operações:

a) AS—opefações—referentes—à

remoçãoltransporte/deposição e respectivo

preparo e distribuição, no local de bota-fora,

do material proveniente do desmatamento, do
destocamento e da limpeza,

b) As operações referentes à preservação
ambiental, focalizadas na seção 6 desta
Norma.

8.1.5 Na Memória del Cálculo dos Quantitativos

pertinentes à exetução dos serviços em foco,

cada um dos três respectivos componentes
tratados nas subseções 8.1.1 e 8.1.2 acima deve

ser desdobrado e devidamente explicitado. Neste
sentido, os demonstrativos dos quantitativos de

serviços executados relativamente a cada um dos

componentes, davem estar referidos ao
estaqueamento do eixo elou à designação das

caixas de empréstimo da via em construção e
desdobrados em dóis conjuntos, na forma que se
segue:

Serviços executados dentro da faixa definida
pelas “linhas de off-sets', que delimitará a

plataforma da via em construção.

b) Serviços executados para o preparo das
caixas de empréstimo a serem utilizadas na
implantação da plataforma da via em
construção;

NOTAS:

*

—
Os serviços em foco, quando pertinentes à

abertura dos caminhos de serviço que se
situam dentro da faixa definida pelas linhas
de “ofí-sets” devem ter seu demonstrativo
de cálculo também inserido no item

Caminhos de Serviço, mas o respectivo
quantitativo de serviço estabelecido deve

ser agregado ao conjunto referente à alínea
(a definida na subseção 8.1.5 desta Norma.

*—O disposto no tópico anterior deve estar
devidamente registrado nas Memórias de
Cálculo pertinentes às Especificações em
foco.

* O Modelo comespondente da Folha de
Memória de Cálculo, com respectiva
instrução para elaboração, consta no

Manual de Implantação Básica, do DNIT.

82 Apropriação do custo de execução dos2

ificacao/SCDO-C027-FES6-SA7F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FEI6-SA7E

serviços MACHAL

/ALHO:

impinagrande,

1doc.com.br!

Para cíoio de deteminação do custo unitário dos
serviços deve ser observado o disposto nas subseções À

8219629, a segui:

82.1 Relativamente aos serviços mencionados em
811, a unidade deve ser referida ao "mê

cletvamente trabalhado, atendido sempre aoS
disposto na subseção 81.3 e a respecival
apropriação deve englobar todas as etapas do
processo construtivo, inclusive as operações É

pertinentes ao definido na subseção 8.1.4.
INDO

AN!

8.2.2 Relativamente aos serviços mencionados emÊ
812, a referência devo ser a unidade&

efetivamente destocada, atendido sempre o

If

disposto nas alíneas “a” e “b” dessa subseção
812 e ao disposto na subseção 81.3,
englobando, inclusive, todas as operações
pertinentes ao definido na subseção 8.1.4. “Assinado
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(8.2.3 A linha metodólógica a ser ordinariamente
adotada, bem como o elenco de valores de
parâmetros e de fatores interferentes devem ser
estabelecidos na Manual de Composição de
Custos Rodoviários do DNIT, editado no ano de
2003 ou eventuais atualizações supervenientes.

Ante particularidades —ou especificidades
evidenciadas quando da elaboração do Projeto de
Engenharia e relativamente aos parâmetros e
fatores interferentes cabe a adoção de valores

824

diferentes do preconizado no referido Manual de
Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo
da aplicação da linha metodológica mencionada.

A apropriação do custo de execução
correspondente deve ser obtida de conformidade
com os quantitativos de serviços estabelecidos na
Subseção 8.1.5, e mediante a aplicação dos
respectivos custos unitários estabelecidos nas
Subseções 8.2.1 a 8.2.

JAnexo À
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“Anexo A (Informativo)
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de Rodagem, Manual de implantação básica. Infraestrutura de Transportes. Diretoria-Geral
2, ed. Rio de Janeiro: IPR, 1996. (IPR. Publ Manual de custos rodoviários. 3. ed. Rio de
698) Janeiro, 2003. 7v. em 13,
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Processo: 50607.000138/2009-02

(Origem: Revisão da norma DNER - ES 299/97.

Critérios de medição

Prefácio

NORMA DNIT 137/2010- ES

do subleito - Especificação de serviço

“Aprovação pela Diretoria Colegiada do DNIT na reunião de 17/11/2010.

[Direitos autorais exclusivos do DNIT, sendo permitida reprodução parcial ou totai, desde.
[que citada a fonte (DNIT), mantido o texto original e não acrescentado nenhum tipo de

Nº total de

7

AA presente Norma foi preparada pelo Instítuto de

Pesquisas Rodoviárias — IPR/DIREX, para servir como
documento base, visando estabelecer a sistemática ,empregada na execução e convole da qualidade da &

regularização do subleito de rodovias a pavimentar.
Está formatada de acordo
DNIT 001/2009 - PRO, cancela e substitui a Norma
DNER-ES 299/97.

1 Objetivo

com a Norma

Esta Norma tem por objetivo estabelecera sistemática

à ser empregada na execução da regularização do

Ssubleito de rodovias a pavímentar, com a

terraplenagem já concluída.

2 Referências normativas

(Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis
à aplicação desta Norma. Para referências datadas,

aplicam-se somente as edições citadas. Para referências
não datadas, aplicam-se as edições mais recentes do

referido documento (incluindo emendas).

a) DNER-ME 036: Solo - Determinação da massa
específica aparente, “in situ” com emprego do
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>)

o)

o)

o)

h)

m)

balão de borracha - Método de ensaio. Rio de
Janeiro: IPR.

DNER-ME 049: Solos - Determinação do Índice de
Suporte Califórnia

trabalhadas — Método de ensaio. Rio de Janeiro:

IR.

utilizando amostras não

DNER-ME 052: Solos e agregados miúdos —

Determinação da|umidade com emprego do
"Speedy" - Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR.

DNER-ME 080: Solos - Análise granulométrica por
peneiramento - Método de ensaio. Rio de Janeiro:

IPR

DNER-ME 082: Solos - Determinação do limite de
plasticidade — Métddo de ensaio. Rio de Janeiro:

IPR.

DNER-ME 088: Solos - Determinação da umidade
pelo método expedito do álcool - Método de ensaio.
Rio de Janeiro: IPR.

DNER-ME 092: Solo - Determinação da massa
específica aparente “in situ”, com emprego do

frasco de areia — Método de ensaio. Rio de Janeiro:

IPR.

DNER-ME 122: Solos - Determinação do limite de
liquidez — Método de referência e método expedito

— Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR.

DNER-ME 129: Solos - Compactação utilizando

amostras não trabalhadas - Método de ensaio. Rio

de Janeiro: IPR.

DNER 277-PRO:|Metodologia
estatístico de obras
de Janeiro: IPR.

para controle

serviços — Procedimento. Rio

DNIT 001/2009-PRÓ: Elaboração e apresentação
de normas do DNIT — Procedimento. Rio de
Janeiro: IPR, 2009.

DNIT 011-PRO: Gestão da qualidade em obras
rodoviárias - Procedimento, Rio de Janeiro: IPR.

DNIT 070-PRO: Candicionantes ambientais das
áreas de uso de obras — Procedimento. Rio de
Janeiro: IPR.

n) DNIT 105-ES; Terraplenagem —- Caminhos de

o) DNIT

serviço - Especificação de serviço. Rio de Janeiro:

IPR

106-ES:

especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR.

Terraplenagem - Cortes

P) DNIT 107-ES: Terraplenagem — Empréstimos —

q DNIT

3

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR.

10B-ES: Terraplenagem — Aterros

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR.

Definições

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes
definições:

3:

Operação destinada a conformar o

1 Regularização do subleito

leito estradal,

transversal e longitudinalmente, obedecendo às larguras
€ cotas constantes das notas de serviço de regularização
de terraplenagem do projeto, compreendendo cortes ou

aterros até 20 cm de espessura.

3: :2 Nota de serviço de regularização

Documento de projeto que contém o conjunto de dados
numéricos relativos às larguras e cotas a serem
obedecidas na execução da camada final de

regularização do subleito.

4 Condições gerais

a) A regularização deve ser executada prévia e
isoladamente da construção de outra camada do 23

pavimento.

b) Cortes e aterros com espessuras superiores a 20

em devem ser executados previamente à execução
da regularização do subleito, de acordo com as
especificações de terraplenagem DNIT 105/2009-
ES, DNIT 106/2009-ES, DNIT 107/2009-ES e DNIT

108/2009-ES,

e) Não deve ser permitida a execução dos serviços
“objeto desta Norma em dias de chuva.

q) É responsabilidade da executante a proteção dos

serviços e materiais contra a ação destrutiva das
águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que
possam danificá-tos.
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(5

—
Condições específicas

[5.1 Material

Os materiais empregados na regularização do subleito
devem ser preferencialmente os do próprio. Em caso de
(substituição ou adição de material, estes devem ser
[provenientes de ocorrências de materiais indicadas no

projeto e apresentar as características estabelecidas na
alínea “d" da subseção| 5.1-Materiais, da Norma DNIT

108/2009-ES: Terraplenagem — Aterros — Especificação
[de Serviço, quais sejam, ja melhor capacidade de suporte
(e expansão < 2%, cabendo a determinação da
compactação de CBR é de expansão pertinentes, por
intermédio dos seguintes ensaios:

* Ensaio de Compactáção - Norma DNER-ME 12/94,
na energia definida no projeto;

* Ensaio de índice de Suporte Califómia - ISC —

Norma DNER-ME 46/94, com a energia do Ensaio
de Compactação.

|Quando submetidos ads ensaios de caracterização
(DNER-ME 080/94, Ene 082/04 e DNER-ME

a122/94, devem atenderaoque se segue:

* Não possuir partículás com diâmetro máximo acima
de 76 mm (3 polegadas);

+ O Índice de Grupo (IG) deve ser no máximo igual ao
do subleito indicado no projeto.

[5.2 Equipamento

[São indicados os seguintes tipos de equipamento para a
execução de regularização

Motoniveladora pesada, com escarificador;

Carro tanque distribuidor de água;

Ros—compactadores— autopropulsados
tipos pé-de-cameiro, liso-vibratórios e pneumáticos;

Grades de discos, arados de discos e tratores de

Pneus;

le)

—
Pulvimisturador.

|Os equipamentos de compactação e mistura devem ser
escolhidos de acordo com/o tipo de material empregado.

(5.3 Execução

(a) Toda a vegetação e material orgânico porventura
existentes no leito da rodovia devem ser removidos.

lb) Após a execução de cortes, aterros e adição do
material necessário para atingir o greide de projeto,

deve-se proceder à escarificação geral na

profundidade de 20 cm, seguida de pulverização,
umedecimento ou secagem, compactação e
acabamento.

e) Nocaso de cortes em rocha a regularização deve ser
executada de acordo com o projeto específico de cada

6

—
Condicionantes ambientais

Objetivando a presemvação ambiental, devem ser
devidamente observadas e adotadas as soluções e os
respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema
ambiental definidos elou instítuídos no instrumental
técniconormativo—pertinente vigente mo DNIT,

especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, e na
documentação técnica vinculada à execução das obras,
documentação esta que compreende o Projeto de
Engenharia - PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os
Programas Am!

pertinentes e as recomendações e exigências dos órgãos

'ntais do Plano Básico Ambiental - PBA

ambientais.

7—Inspeções

7.1 Controle dos Insumos

Os materiais utilizados na execução da regularização do

subleito devem ser rotineiramente examinados mediante
1 execução dos seguintes procedimentos:

8) Ensaios de caracterização do material espalhado na
pista, em locais escolhidos aleatoriamente. Deve ser
coletada uma amostra, para cada 200 m de pista ou

por jomada diária de trabalho. A frequência destes

8

ensaios pode ser reduzida, a critério da Fiscalização, =
para uma amostra por segmento de 400 m de 8
extensão, no caso de materiais homogêneos.

b) Ensaios de compactação pelo método DNER-ME É

129/94, para o material coletado na pista, em locais À

escolhidos aleatoriamente. Deve ser coletada uma =
amostra para cada 200 m de pista ou jornada diária 4;

de trabalho. À frequência destes ensaios pode ser o

ARVALHO
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caso de materiais homogêneos.

c) Ensaios de Índice de Suporte Califómia (I1SC) e

Expansão, pelo método DNER-ME 049/84, com

energia de compactação, para o material coletado

na pista, a cada 400 m em locais escolhidos

aleatoriamente, onde foram retiradas amostras para
o ensaio de compactação. A frequência destes
ensaios pode ser reduzida, a critério da Fiscalização,
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para uma amostra a cada 800 m de extensão, no
caso de materiais homogêneos.

|d) A frequência indicada para a execução de ensaios é
a minima aceitável.

Para pistas de extensão limitada, com área de até
4.000 mó, devem ser coletadas pelo menos
5 amostras, para execução do controle dos insumos,

(7.2 Controle da execução
|O controle da execução da regularização do subleito
deve ser exercido mediante a coleta de amostras,
[ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, de
(acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide

|subseção 7.4). Devem ser efetuados as seguintes
(determinações e ensaios:

a) Ensaio de umidade higroscópica do material,

Imediatamente antés da compactação, para cada
100 m de pistaàser compactada, em locais

escolhidos aleatoriamente (método DNER-ME
0052/94 ou DNER-ME 088/94). A tolerância admitida

para a umidade higrbscópica deve ser de + 2% em

relação à umidade ótima

lo)—Ensaio de massa específica aparente seca "in sit

determinada pelos métodos DNER-ME 092/94 ou
DNER-ME 036/24, em locais escolhidos
aleatoriamente. Pará pistas de extensão limitada,

com volumes de, no máximo, 1.250 m? de material,
devem ser feitas, pelo menos, cinco determinações
para o cálculo de grau de compactação (GC)

(e) Os cálculos de grau de compactação devem ser
realizados utilizando-se os valores da massa
específica aparente seca máxima obtida no
laboratório e da massa específica aparente seca "in

Situ" obtida na pista, Não devem ser aceitos valores
de grau de compactação inferiores a 100% em
relação à massa espécífica aparente seca máxima,
obtida no laboratório.

[7.3 Verificação do produto
|á verificação final da qualidade da camada de
regularização do subleito (Produto) deve ser exercida
através das determinações executadas de acordo com o.

(Plano

—
de —Amostrágem

—
Varíável (vide

[subseção 7.4).

[Após a execução da regularização do subleito, deve-se
proceder ao controle

geomático, mediante a relocação e

o nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as
seguintes tolerâncias:

8) +10ecm, quanto à largura da plataforma;

b) até 20%, em excesso, para a flecha de
'abaulamento, não se tolerando falta;

€) +3cmemrelação às cotas do greide do projeto.

7.4 Plano de amostragem - Controle tecnológico
O número e a frequência de determinações
correspondentes aos diversos ensaios para o controle

tecnológico da execução e do produto devem ser
estabelecidos segundo um Plano de Amostragem
aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os
preceitos da Norma DNER-PRO 277197.

O tamanho das amostras deve ser documentado e
previamente informado à Fiscalização.

7.5 Condições de conformidade e não-conformidade

Todos os ensaios de controle e determinações relativos à

execução e ao produto, realizados de acordo com o

Plano de Amostragem citado na subseção 7.4, devem

cumprir as condições gerais e específicas desta Norma,

( estar de acordo com os seguintes critérios:

Quando especificado valor ou limite mínimo e/ou máximo
a serfem) atingido(s), devem ser verificadas as seguintes
condições:

a) Condições de conformidade:

sampinagrande.

doe.com

briverificacao/2CDO-C027-FE36-547F

e

informe

o

código

SCDO-CO27-FEI6-SA7F
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T É
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8

—
Critérios de mediçãoTX — média da amostra

s - desvio padrão da amostra

k - coeficiente tabelado em função do número de
determinações

n - número de determinações (tamanho da
amostra).

(Quando especificado um valor máximo a ser atingido,
devem ser verificadas as seguintes condições:

os resultados do controle estatístico devem ser
registrados—em—relatórios—periódicos—de
acompanhamento, de abordo com a norma DNIT 011-

PRO,a qual estabelece Que sejam tomadas providências
para tratamento das "Nãb-conformidades” da execução e
[do produto.

Os serviços só devem ser aceitos se atenderem às
[prescrições desta Norma

Todo detalhe incorreto ou mal executado deve ser
corrigido,

[qualquer serviço corrigido só deve ser aceito se as
(correções executadas a colocarem em conformidade
(com o disposto nesta Norma; caso contrário deve ser
rejeitado.

Os serviços considerados conformes devem ser medidos
de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de
Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de
acordo com as seguintes disposições gerais:

a) a regularização do subleito deve ser medida em
metros quadrados, considerando a área
efetivamente executada. Não devem ser motivos de

medição em separado: mão-de-obra, materiais,
“transporte, equipamentos e encargos, devendo os
mesmos ser incluídos na composição do preço
unitário;

b) no cálculo da área de regularização devem ser
consideradas as larguras médias da plataforma
obtidas no controle geométrico;

e) não devem ser considerados quantitativos de

serviço superiores aos indicados no projeto;

9) nenhuma medição deve ser processada se a ela

não estiver anexado um relatório de controle da

qualidade, contendo os resultados dos ensaios e
determinações interpretados,
caracterizando a qualidade do serviço executado.
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Resumo

Este documento defineàsistemática a ser empregada
na execução dos cortes e no transporte de materiais
escavados para implantação de rodovia.

São também apresentados os requisitos concernentes a
execução, inclusive plano de

amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais,

materiais, equipamentos,

controle de qualidade, condições de conformidade e não-
conformidade e os critérios de medição dos serviços.

Abstract

This document presents procedures for the execution of

cuttings and transports of the escavated materials.

Ht includes the requirements conceming materials, the
equipment, the execution, includes also a sampling plan,
and essays, environmental management, quality control,

and the conditions for nbr and non-conformity and
the criteria for the measlrement and payment of the

performed jobs.
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Terraplenagem - Cortes
Especificação de serviço

“Autor: Instítuto de Pesquisas Rodoviárias — IPR
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Prefácio 8
Ê

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de
Pesquisas Rodoviárias — IPRDIREX, para servir como &

8documento base, visando estabelecer a sistemática +

empregada para os serviços de execução e controle de 2
qualidade dos cortes e o transporte de materiais É
escavados para implantação de rodovia.

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009
— PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 280/97.

1 Objetivo

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições
IDO

ANTONIO

DE

SOUZA

CARVALI

luras,

acesse

https:

mínimas exigíveis para as operações de escavação, 2
carga, tanspote e classificação dos materiaisÊ
escavados, para a execução dos cortes com vistas à

implantação de plataforma de rodovia, em conformidade

com o projeto.

“Assinado
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2

pessoas:

RA

ificacao!SCDO-C027-FE36-547F

g

informe

o

córigo
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Os documentos relacionados a seguir são
indispensáveis à aplicação desta Norma. Para
referências datadas, aplicam-se somente as
edições citadas. Para referências não datadas,
aplicam-se as edições mais recentes do referido
documento (incluindo emendas).

a) BRASIL. Departâmento Nacional de Estradas de
Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para
controle estatístico de obras e serviços. Rio de
Janeiro: IPR.

b)—BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes. DNIT 001/200-PRO -

Elaboração e apresentação de normas do DNIT -

Procedimento. Rip de Janeiro: IPR, 2009.

DNIT 011/2004-PRO - Gestão da
qualidade em obtas rodoviárias - Procedimento.
Rio de Janeiro: IPR, 2004.

q - DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a

qualidade em obras rodoviárias: procedimento.
Rio de Janeiro: IPR, 2004.

e) DNIT 070-PRO - Condicionantes
ambientais das járeas de uso de obras -

Procedimento. Rio|de Janeiro: IPR.

n DNIT 104-ÉS — Terraplenagem - Serviços
preliminares — Especificação de serviço. Rio de
Janeiro: IPR.

o DNIT 105ES - Terraplenagem -
Caminhos de serviço - Especificação de serviço.
Rio de Janeiro: IPR.

.DNIT 108-ES — Terraplenagem - Aterros —

Especificação de sérviço. Rio de Janeiro: IPR.

Definições

Para os efeitos desta Norma são adotadas as seguintes
(definições:

31 cortes

[Segmentos de rodovia, er que a implantação requer a
[escavação do temeno nelural, ao longo do emxo e no
interior dos limites das seções do projeto (“Off sets”) que
[definem o corpo estradal| o qual corresponde à faixa

temaplonada. |

32 Corte a céu aberto

Escavação praticada na superfície do solo.

3.3 Corte ameia encosta

Escavação para passagem de uma rodovia, que atinge
apenas parte de sua seção transversal.

34 Corteemcaixão

Escavação em que os taludes estão praticamente na
vertical.

3.5—Plataforma da estrada

Superfície do terreno ou do terrapleno, compreendido
entre os dois pés dos cortes, no caso da seção em corte;
de crista a crista do aterro, no caso de seção em aterro;

do pé do corie a crista do aterro, no caso de seção
mista. No caso dos cortes, a plataforma compreende
também a sarjeta.

36  Talude

Superfície inclinada do terreno natural, de um corte ou de
um aterro, conformeas figuras abaixo:

Argus de

Tatude de aterro

EraTelude de conte

3.7 Talude escalonado

Talude em geral alto, em que se praticam banquetas,
DE

SOUZA

CARVALHO

e

JOAB

MACHADO

com vistas à redução da velocidade das águas pluviais &

superficiais, para facilitar a drenagem e aumentar a 5
estabilidade do maciço.

38 FR ca terraplenada

Faixa correspondente à largura que vai de crista a crista

do corte, no caso de seção plena em corte; da pé do

aterro ao pé do aterro, no caso de seção plena em

seção mista. É a área compreendida entre as linhas "Off 3

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

htlos:ficampinagrande.

1

doe.com.bríverficacaa/9CDO-CO27-FE36-S47F
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13. Material de 1º categoria

(Compreende os solos em geral, residuais ou

sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro
máximo inferior a 0,15)m, qualquer que seja o teor de
umidade apresentado. O processo de extração é
compativel com a utilização de "Dozer" ou “Scraper”
rebocado ou motorizado.

(3.10 Mater do 2º categoria

(Compreende os solos de resistência ao desmonte
mecânico inferior à da rocha não alterada, cuja extração
[se processe por combináção de métodos que obriguem a
lutiização do maior equipamento de escarificação exigido

contratualmente; a extração eventualmente pode
envolver o uso de explosivos ou processo manual
adequado. Estão incluídos nesta categoria os blocos de
rocha de volume inferior a 2 mº e os matacões ou pedras
[de diâmetro médio compreendido entre 0,15 m e 1,00 m.

[3.11 Material de 3º categoria

(Compreende os materiais com resistência ao desmonte
mecânico equivalente à focha não alterada e blocos de
rocha com diâmetro mécio superior a 1,00 m, ou de
[volume igual ou superiorà2 m?, cuja extração e redução,

|a fim de possibilitar o carregamento, se processem com
|o emprego contínuo de explosivos.

312 Botafora

Material de escavação dos cortes, não aproveitado nos
aterros, devido à sua má Iualidade, ao seu volume, ou à
(excessiva distância de transporte, e que é depositado
[fora da plataforma da rodovia, de preferência nos limites
[da faixa de domínio, quando possível.

Local do bota-fora é o lugar estabelecido para depósito
[de materiais inservíveis.

13.13 Cortario

Escavação destinada à altração do percurso dos cursos
d'água, com o objetivo de eliminá-los ou fazer com que
[se desenvolvam em local mais conveniente, de maneira
a eliminar ou minimizar a sua interferência com a
rodovia.

13.14 Equipamentos em gera!

Máquinas, veículos, equigamentos outros e todas as
unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e

[obras

4.  Condiçõesgerais

O início e desenvolvimento dos serviços de escavação
de materiais, objetivando a implantação de segmento

io em corte, se condiciona à prévia e rigorosa
observância do disposto nas subseções 4.1 a 4.8, que se
seguem:

41 Asáreas a ser objeto de escavação, para efeito
da implantação do segmento de corte reportado, devem

se apresentar
destocadas e estando o respectivo entulho removido, na

forma do disposto na Norma DNIT 104/2008 - ES -

Terraplenagem — Serviços Preliminares — Especificação

convenientemente desmatadas e

de Serviço.

4.2 —Ossegmentos em aterro, em cuja execução serão
utilizados, de forma parcial ou total, os materiais
escavados do segmento do corte a ser implantado,
devem estar devidamente tratados em termos de
desmatamento, destocamento e remoção do entulho e
Oobstruções outras e, assim, em condições de receber as
correspondentes deposições dos materiais provenientes

do corte em foco.

me

o

código

9CDO-CO27-FEI6-SA7F.

43 As caixas de empréstimos que, de forma

conjugada com os cortes focalizados na subseção 4.1,
serão utilizados na execução dos aterros reportados em
4.2 deverão estar devidamente tratadas em termos de
desmatamento, destocamento e remoção dos entulhos e,
“assim, em condições de serem exploradas,

44 As obrasde-ate comentes, previstas para
execução nos segmentos em aterro de que trata a

Subseção 4.2, devem estar devidamente construídas e

concluídas.
CARVALHO

e

JOAB

MACHADO

car

a

velidade

das

assinaturas,

acesse

https:fcampinagrande.

doc.

com.brVorificacao!9CDO-C027-FE36-S47F

e
inf

4.5 —Asmarcações do eixo e dos “Off sets”, bem como

as referências de nível (RN) relacionadas com S<
segmentos reportados nas subseções 4.1 e 42, jág
devidamente atendido o disposto nas subseções 4.2.1, 4
422 e 424 da Noma DNITIO42009 - ES -2
Terraplenagem - Serviços Pretiminares, devem, após as É

operações de desmatamento e destocamento, será
devidamente chocadas e, se for o caso, revistas, de &

sorte a guardarem consonância com a nova configuração É

da superfície do terreno e com o projeto geométrico.
=;

Neste sentido, e em consequência, deve ser procecigo É,

novo levantamento de ssções transversais de forma &
por

solidária com os RN instituídos no Projeto de$&

Engenharia.
”

Impresso por convidado em 20/07/2023 10:48. Validação: 6D0F.10CC.69E3.3B46.1054.AE0C.1C56.1340. 
Projeto básico ou Termo de Referência (Especif... Doc. 32692/23. Data: 20/07/2023 09:12. Responsável: Matusael L. de Aquino.

1370

1370



NORMA DNIT 106/2009-ES.

fãs seç00s vensverias consmturee ão, emo, rem

[seções prvitvas” a serem elavamerte considerados,

pra díto de daburafão 6 de marcação da “No de
Serviço de Teragianagem” (espetados ss cos do

roeio geoméático do canitlo geomético dos seníços
|e da medição dos serviços executados,

(4.6 As correspondentes fontes ou tomadas d'água,
indicadas no Projeto de Engenharia, devem estar, na
forma devida, preparadas e equipadas, e em condições
de  municiarem, regularmente, as operações de
|compactação dos aterros reportados na subseção 4.2.

[4.7—Os locais definidos em projeto para "bota-fora”

(e/ou “praças para depósitos provisórios" de materiais
oriundos =do come em foco devem estar
convenientemente preparados e aptos a receberem os

respectivos materiais de deposição e as operações
(consequentes.

(4.8—Os caminhos de Serviço, concernentes aos vários

rajetos, então definidos em função do disposto nas
isubseções 4,1, 4.2, 43, 46 e 47, devem estar

3s e atendendo ao estabelecido nadevidamente concluí

Norma DNIT105/2008 - ES - Terraplenagem - Caminhos
[de serviço.

(5—Condições específicas

51 Materiais

|O processo de execução dos cortes compreende a
|escavação do terreno natural, cuja constituição envolve
formações de solos, de| alteração de rocha, rocha ou
(associações destes tipos,

|A caracterização precisa do terreno natural, configurado
através do perfil geotécnico do subleito, estabelecido no

(projeto de engenharia, se distribuirá, para efeito de
escavação, nas três categorias, a saber: 1º categoria, 2º

(categoria e 3º categoria, definidas na seção 3,

5.2
—

Equipamentos

[5.2.1 A escavação do corte deve ser executada
mediante a utilização racional de equipamento
adequado, que possibilite a execução dos

serviços sob as condições especificadas e
produtividade requerida.

(5.2.2 A seleção do equipamento deve obedecer às
indicações seguintes:

a) Core em solo - utilizam-se, em geral,
tratores equipados com lâminas, escavo-

transportadores,

—
ou

—
escavadores

conjugados com transportadores diversos. À

operação deve incluir, complementarmente,
a utilização de tratores e moto-niveladoras

para escarificação, manutenção de
caminhos de serviço e áreas de trabalho,
(além de tratores empurradores ('pushers”).

b) Corte em rocha -  empregam-se
perfuratrizes pneumáticas ou elétricas para
o preparo das minas, tratores equipados
com lâmina para a operação de limpeza da

praça de trabalho, e camegadores
conjugados com transportadores para a
carga e transporte do material extraído.

Nesta operação, utilizam-se explosivos e
detonadores adequados à natureza da
rocha e às condições do canteiro de serviço.

ce) Remoção de solos orgânicos, turfa ou

similares, inclusive execução de corta-rios,
utilizam-se retroescavadeiras e
escavadeiras com implementos
adequados, e complementados por
outros equipamentos citados nas alíneas
anteriores.

53 Execução

O início e o desenvolvimento dos serviços de escavação
dos cores devem obedecer rigorosamente à8
programação de obras estabelecida e consignada na à
'Segmentação do Diagrama de Bruckner”, enfocada na

Subseção 4.2.7 da Norma DNIT 104/2009 - ES - Serviços
preliminares,

Uma vez atendida esta condição, as operações de cortes
CARVALHO

6

JOAB

Mac

mpinagrande.

doc.

cam

briveriicaçao/SCDO-CO27-FE36-547F

o

informe

o

código

SCDO.CO27-FEIS-SATF.

devem ser executadas, após devida autorização da Ô

Fiscalização, mediante a utilização dos equipamentos souza

focalizados na subseção 5.2 e compreendendo e/ou&
tendendo ao contido nas subseções 5.3.1 a 53.17.

foNIo

Di

inaturas,

acesse

htips:

5.3.1 A escavação dos cortes deve subordinar-se aos E
elementos técnicos fomecidos ao executante e à
constantes das Notas de Serviço elaboradas em $
conformidade com o projeto de engenharia e %

considerando, ainda, o disposto na seção 4 desta ;
Norma,

2
posso:

to
por

Para

votíícar

a

validade

das

a

5.3.2 O transporte e deposição adequada dos materiais &

escavados para aterros, bota-foras ou "praças de
Assina
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5.3.3

depósito provisório”, conforme definido no Projeto
de Engenharia.

Cumpre observar que apenas devem ser
transportados, para constituição dos aterros, os
materiais que, péla classificação e caracterização
efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as
especificações da execução dos aterros, em
conformidade coth o projeto.

A retirada das camadas de má qualidade, visando
0 preparo do subleito, de acordo com o projeto de
engenharia,

Tais materiais) removidos devem—ser
transportados para locais previamente indicados,
de modo a não causar transtorno à obra em
caráter temporária ou definitivo.

Quando alcançado o nível da plataforma dos
cortes,

a)—Seforvenficada a ocorrência de rocha sã
ou em decomposição, deve-se promover o

rebaixamento do greide, da ordem de 0,40
m, e o pleenchimento do rebaixo com

material inerte, indicando no projeto de
engenharia ou em sua revisão;

b)—Se for verificada a ocorrência de solos de

expansão |maior que 2% e baixa

capacidade de suporte, deve-se promover
sua remoção, com rebaixamento de 0,60
m, em se tratando de solos orgânicos, o

projeto ou

à ser removida. Em todos os casos, deve-

1a revisão fixarão a espessura

se proceder à execução de novas
camadas, |constituídas de materiais

Selecionado, os quais devem ser objeto
de fixação nb projeto de engenharia ou em
Sua revisão;

ce)

—
No dos corles em solo, considerando o

preconizado
devem ser
Solo "in natura” nas camadas superficiais

no projeto de engenharia,
rerficadas as condições do

(0,80 m superiores, equivalente à camada
final do ateíro), em termos de grau de

compactação. Os segmentos que não

atingirem at

compactação

homogeneizados,

condições mínimas de
devem ser escarificados,

levados à umidade

adequada

—
&, então, devidamente

compactados, de sorte a alcançar a
energia estabelecida mo Projeto de
Engenharia,

5,35 Os taludes dos cortes devem apresentar, após a
operação de terraplenagem,a inclinação indicada
no projeto de engenharia, para cuja definição
foram consideradas as indicações provenientes
das investigações geolós

Qualquer alteração posterior da inclinação só
deve ser efetivada, caso o controle tecnológico,

as e geotécnicas,

durante a execução, a fundamentar. Os taludes
devem se com a

devidamente desempenada, obtida pela normal
utilização do equipamento de escavação.

apresentar superfície

5.3.6 Durante as operações de escavação devem ser
tomados os cuidados especiais, no sentido de que
a medida que os cortes venham sendo
executados, os taludes se apresentem sempre
com a devida inclinação.

À medida que o corte for sendo rebaixado, a

inclinação do talude deve ser acompanhada e
verificada, mediante a utilização de gabarito
apropriado e procedendo-se as eventuais
correções.

5.3.7 Não deve ser permítida a presença de blocos de
orocha nos taludes que possam colocar em risco a 8

segurança do trânsito.

53.8 Constatada a conveniência técnica e econômica 9
JOR

MACHAI

de reserva de materiais escavados nos cortes, 2
para a confecção das camadas superfíciais da

(ALHO:

plataforma, deve ser procedido o depósito dos É
AR)

referidos materiais, para sua oportuna utilização. Ô
UZA

539 Atendido o projeto e, desde que técnica eàs
economicamente aconselhável, a juízo dai
Fiscalização, as massas em excesso, que2fonto
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verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

https:!/campinagrande.

doe.com.br!

resultariam em bota-foras, podem ser integradas &

os aterros, constituindo alagamentos das
plataforma, adoçamento dos taludes ou bermas

Referida

efetuada desde a etapa inicial da construção do ;
de equilíbrio. operação deve serZ

aterro, observada a respectiva Nota de Serviço e

submetido ao mesmo processo de compactação

preconizado na subseção 5.3.5 da Norma DNIT-

108/2008 - ES — Terraplenagem - Aterros. Assinado

por
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[5.3.10 As massas excedentes que não se destinarem ao
fim indicado na subseção anterior devem ser, ,

então, objeto de deposição em bota-foras e de
modo a não se constituíram em ameaça à

estabilidade da fodovia e nem prejudicarem o

aspecto paisagístico da região, atendendo ao
preconizado no projeto de engenharia.

15.3.11 Na execução dos cortes em rochas devem ser
tomados os seguintes cuidados, objetivando a

segurança do pessoal e dos equipamentos:

a)—Estabelecer um horário rígido de detonação,
com horas certas de fogo, e cumprido à

risca,

b)—Não trabalhar com explosivos à noite.

c)—Abrigar bembequipamento e fazer com que
o pessoal $e proteja, de modo que as
pedras da explosão não o atinjam.

d) Avisar a comunidade local e ao tráfego
usuário, eventualmente existente, e colocar

vigias para evitar a aproximação de pessoal
estranho nas vizinhanças do corte na hora

da explosão.

e) Não permita permanência de pessoas
estranhas ao|serviço durante qualquer fase
do ciclo, pois todas elas são perigosas

Nf) Somente perímilir o manuseio de explosivo
por pessoa habilitada e usar sempre as
mesmas pessoas nesse serviço, e num

número o mais reduzido possível (somente
0 estritamente necessário)

9) Somente trazer do depósito a quantidade de

explosivo necessária à detonação, não

permitindo sóbras. No caso de haver

qualquer excásso, por emo de cálculo na
quantidade, esse material, inclusive os
acessórios (espoleta, estopim, etc.), deve

ser levado de volta ao paiol, antes da

detonação.

[5.3.12 Nos cortes de altura elevada, em função do
definido no projetó de engenharia, deve ser
procedida a implantação de patamares, com

banquetas de largura mínima de 3 m, valetas
revestidas e proteção vegetal.

5.3.13 Nos pontos de passagem de corte para aterro, a
Fiscalização deve exigir, procedendo a execução
deste último, a escavação transversal ao eixo, até

1a profundidade necessária para evitar recalques

tos de drenagem superícial e de
drenagem profunda devem ser executados,
obrigatoriamente, de conformidade com o

preconizado no projeto de engenharia.

5.3.15 Nos cortes em que, eventualmente, vierem a

ocorrer deslizamentos, devem ser executados o

terraceamento e respectivas obras de drenagem
dos patamares, bem como o revestimento das
saias dos taludes, para proteção contra a erosão.
Quando necessário, antes da aplicação do

revestimento de proteção, a saia do talude deve

ser compactada,

5.3.16 As escavações destinadas à alteração de curso
dágua, objetivando eliminar travessias ou fazer
com que as mesmas se processem em locais

mais convenientes (corta-rios) devem ser
executadas em conformidade com o projeto de

engenharia. A Fiscalização deve analisar e
verificar quanto à conveniência de se pesquisar a

existência de lençol subterrâneo remanescente,
segundo o percurso original do curso d'água.

5.3.17 No caso de acentuada interferência com o tráfego
usuário, e desde que este acuse significativa &

(ACHADO

magnitude, o transporte dos materiais dos cortes =
joAs

campinagrande.

1doe.cambríverificacaa/SCDO-CO27-FEIS-SATF

a

informe

o

código

SCDO-CO27-FEI6-S47F

para os locais de deposição deve ser efetivado, À

obrigatoriamente, por caminhões basculantes.

6—Condicionantes ambientais CARVALHO

é

Nas operações destinadas à execução de cortes, <
objetivando a preservação ambiental, devem serõ
devidamente observadas e adotadas as soluções e os 4
respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema 2
ambiental, definidos no instrumental téenico-normativo É

pertinente vigente no DNIT é na documentação técnica &

vinculada à execução das obras, documentação esta que $
compreende o Projeto de Engenharia, os Programas É

Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental e as
recomendações e exigências dos órgãos ambientais.

O conjunto de soluções e procedimentos acima
reportados constitui elenco bastante diversificado de

medidas condicionantes que, à luz do instrumental Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

htips:

“Assinado

por

2

pessoas:

RAIML
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